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Agravo de instrumento. Permissão de serviço de táxi.
Transmissão para os herdeiros. Possibilidade. Autorização da
BHTrans. 
Apesar do caráter precário e intuitu personae do instituto,
admite-se, em determinadas hipóteses, o reconhecimento da
estabilidade do ato de permissão, principalmente quando
considerado o caráter monetário e a incorporação da explo-
ração do serviço ao patrimônio jurídico do permissionário. A
BHTrans admite a transmissão, para os herdeiros do permis-
sionário, do ato de permissão para a exploração do serviço
de táxi na Capital. Recurso conhecido e provido (Agravo de
Instrumento n. 1.0024.08.935148-0/001, Terceira Câmara
Cível, Rel. Des.ª Albergaria Costa, DJ de 21.10.08). 

Permissão de prestação de serviço de táxi. Concessão ante-
rior à Constituição de 1988. Cancelamento por ordem do
juiz da sucessão. Incompetência. Possibilidade de sucessão
da permissão. 
1 - O Juízo da sucessão não tem poderes para determinar,
nos autos do inventário, a requerimento do Ministério
Público, o cancelamento de permissão de serviço de táxi, em
decorrência do falecimento do permissionário, atribuição
que é, por óbvio, do Poder Público permitente. 
2 - A permissão de prestação de serviço de táxi concedida
antes da Constituição de 1988 pode ser transferida por
sucessão, uma vez que há regulamentação da matéria pela
Portaria 033/2005 da BHTrans (Agravo de Instrumento n.
1.0024.05.629333-5/001, Sexta Câmara Cível, Rel. Des.
Maurício Barros, DJ de 16.01.09). 

Agravo de instrumento. Inventário. Permissão de táxi.
Transferência aos herdeiros do permissionário. Art. 32 da
Portaria DPR nº 033/2005 da BHTrans. Demonstração da
outorga da permissão anteriormente à Constituição Federal
de 1988. Necessidade. Nos termos do disposto no art. 32
da Portaria DPR nº 033/2005 da BHTrans, verifica-se ser
autorizada, no âmbito do Município de Belo Horizonte, a
transferência da permissão de táxi aos herdeiros do permis-
sionário somente nas hipóteses em que tenha a permissão
sido outorgada antes da Constituição Federal de 1988
(Agravo de Instrumento Cível n° 1.0024.09.677125-8/001,
Comarca de Belo Horizonte, Relator: Des. Elias Camilo, 3ª
Câmara Cível, j. em 8.4.2010, v.u). 

Considerados todos estes precedentes, deve ser
dado provimento à apelação para que seja acolhido o
pedido contido no item c de f. 128, determinado ao
inventariante que, no prazo de 30 dias, contados da inti-
mação deste acórdão, preste contas de todos os valores
recebidos pela exploração de táxi desde a época do
falecimento do inventariado até os dias atuais, sob pena
de remoção do cargo, como requerido no item d. O
pedido de depósito dos valores devidos aos apelantes
deverá ser apreciado pelo MM. Juiz, após a apresen-
tação das contas devidas. Deve, ainda, ser incluída na
partilha o direito de permissão 3.049-1. 

Ficam invertidos os ônus sucumbenciais e as
custas, que devem ser suportadas pelo inventariante. A
condenação fica suspensa caso esteja ele litigando sob o
pálio da justiça gratuita. 

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - De acordo. 

DES. PEIXOTO HENRIQUES - Em despacho con-
cessivo de tutela antecipada exarado no AI nº
1.0024.10.251202-7/001 e publicado aos 20.01.2011,
já tive a oportunidade de sinalizar a possibilidade de ser
inventariada a permissão outorgada para exploração do
serviço de táxi. 

Na ocasião, além de alguns dos arestos aqui já
citados pelo d. Relator, ainda fiz ver que dita possibili-
dade restou recentemente consagrada nos seguintes
termos: 

Agravo de instrumento. Ação de inventário. Expedição de
alvará. Administração de permissão de táxi. Concessão ante-
rior à Constituição da República de 1988. Exceção. Portaria
nº 033/2005. BHTrans. Possibilidade. Decisão reformada.
Conforme precedentes firmados na jurisprudência, afigura-
se possível, em caráter excepcional, a transferência, para o
espólio, da administração de permissão para exploração de
serviço de táxi em Belo Horizonte, quando verificado que a
aludida concessão se dera em período anterior ao advento
da Constituição da República de 1988. Inteligência do artigo
32, da Portaria DPR nº 033/2005, da BHTrans. Recurso
provido (AI nº 1.0024.10.105318-9/001, 3ª Câmara Cível
do TJMG, Rel. Des. Kildare Carvalho, DJ de 12.11.2010). 

A demonstrar ser realmente este o entendimento fir-
mado nesta Suprema Corte Estadual, permito-me acres-
centar aos arestos já mencionados pelo d. Relator os
seguintes: AI n.º 1.0024.06.134483-4/001, 1ª Câmara
Cível do TJMG, Rel. Des. Armando Freire, DJ de
27.08.2010; AI n.º 1.0024.94.044775-8/001, 4ª
Câmara Cível do TJMG, Rel. Des. Dárcio Lopardi, DJe
de 6.10.2009; AI n.º 1.0024.06.227943-5/001, 5ª
Câmara Cível do TJMG, Rel. Des. Dorival Guimarães
Pereira, DJ de 11.06.2008; e, por fim, AI n.º
1.0024.09.601902-1/001, 5ª Câmara Cível do TJMG,
Rel.ª Des.ª Maria Elza, DJ de 7.5.2010. 

Com tais acréscimos, acompanho a douta rela-
toria. 

Logo, também dou provimento ao recurso. 
É como voto. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Busca e apreensão - Alienação fiduciária
Proibição - Ausência de amparo legal

Ementa: Busca e apreensão. Concessão da liminar.
Proibição da alienação do bem. Ausência de amparo
legal. Decisão reformada. Recurso provido.

- Carece de amparo legal a determinação judicial que,
na ação de busca e apreensão com base no Decreto-lei
911/69, proíbe que o bem seja alienado.
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Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput,
consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva
do bem no patrimônio do credor fiduciário, cabendo às
repartições competentes, quando for o caso, expedir novo
certificado de registro de propriedade em nome do credor,
ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da propriedade
fiduciária.

Dessa maneira, consolidadas a posse e a pro-
priedade no patrimônio do credor, não há razão para a
proibição de eventual alienação do bem.

Ademais, pelo que se depreende da leitura do § 6º,
a alienação é, na verdade, autorizada:

Na sentença que decretar a improcedência da ação de
busca e apreensão, o juiz condenará o credor fiduciário ao
pagamento de multa, em favor do devedor fiduciante,
equivalente a cinqüenta por cento do valor originalmente
financiado, devidamente atualizado, caso o bem já tenha
sido alienado.

Eis jurisprudência deste e. Tribunal:

Ementa: Processo civil. Agravo de instrumento. Ação de rein-
tegração de posse. Proibição de alienação do bem.
Descabimento. - Ocorrendo reintegração de posse do bem
à agravante, pode ela dispor do bem, inclusive aliená-lo,
como consequência do seu direito de propriedade [...].
(1.0245.09.172689-4/001(1), Rel. Des. Tibúrcio Marques,
j. em 06.05.2010, DJe de 25.05.2010).

Ementa: Agravo de instrumento. Busca e apreensão.
Decreto-lei 911/69. Recepção pela CF/88. Deferimento da
liminar. Restrição quanto à venda do bem. Impossibilidade.
Voto vencido. - O Decreto-lei 911/69 foi recepcionado pela
CF/88. Estando o agravante com a propriedade plena do
bem, dito agravante pode dispor do veículo da maneira que
bem entender, respondendo por perdas e danos, caso algo
extraordinário aconteça. Preliminar rejeitada e recurso
provido (1.0701.09.284213-0/001(1), Rel.ª Des.ª Electra
Benevides, j. em 10.11.2009, DJe de 15.12.2009).

Ou seja, a execução da liminar de busca e
apreensão consolida a posse e a propriedade do bem
nas mãos do credor. Portanto, por isso, e por não encon-
trar nenhum amparo legal no Decreto-lei nº 911/69,
entendo que não tem respaldo a proibição de alienação
do bem apreendido.

Assim sendo, com esses fundamentos, dou provi-
mento ao agravo para reformar a decisão recorrida e
deferir a alienação do bem pelo agravante.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e OTÁVIO
DE ABREU PORTES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO.

. . .

- A execução da liminar de busca e apreensão consolida
a posse e a propriedade do bem nas mãos do credor.

Agravo provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00111144..1100..-
001122004433-44//000011 - CCoommaarrccaa ddee IIbbiirriittéé - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo
IIttaauuccaarrdd SS..AA.. - AAggrraavvaaddoo:: NNeellmmoo SSiillvvaa CCaarrvvaallhhoo JJúúnniioorr -
RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ MMAARRCCOOSS RROODDRRIIGGUUEESS VVIIEEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em DAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

Belo Horizonte, 16 de março de 2011. - José
Marcos Rodrigues Vieira - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - Trata-
se de agravo de instrumento com pedido de efeito sus-
pensivo, no qual se insurge Banco Itaucard S.A., nos
autos da ação de busca e apreensão ajuizada em des-
favor de Nelmo Silva Carvalho Júnior, em face da
decisão que concedeu a liminar, mas proibiu a alienação
do bem.

Alega o agravante que não há previsão legal do
que fora ordenado pelo Magistrado a quo, pois a lei não
prevê, em seu texto legal, que o bem não possa ser
alienado. Pelo contrário, afirma que, após a busca e
apreensão do bem, o credor tem a posse e propriedade
plena, podendo até mesmo aliená-lo.

O pedido de efeito suspensivo foi deferido, f.
43/44-TJ.

O agravado não foi intimado, uma vez que a
relação processual não havia sido formada no momento
da interposição do recurso.

É o relatório. Passo a decidir.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade.
O autor, ora agravante, ajuizou ação de busca e

apreensão, afirmando ter celebrado contrato de finan-
ciamento de veículo com o agravado, que restou inadim-
plente.

A liminar de busca e apreensão foi deferida (f.
35/37-TJ). No entanto, “fica vedada ao requerente a
venda do bem, sem o consentimento deste Juízo, sob
pena de depósito integral do valor do mesmo”.

Inconformado, o autor interpõe o presente recurso.
Compulsando os autos deste agravo de instru-

mento, entendo que merece reforma a decisão recorrida.
Dispõe o § 1º do art. 3º do Decreto-lei 911/69 que:


